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Autor: Vereador Valdecir Alves Pereira
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I- RELATÖRIO
Segue para anälise da Comissäo de Justica e Redacäo o Projeto de Lei

Complementar n° 02/2022, de autoria do Exmo. Senhor Vereador Valdecir Alves Pereira,
que Dispöe sobre alteracöes na Lei Complementar 110, de 29 de setembro de 202: -
Cödigo Tributärio do Municipio de Hortoländia

O autor apresenta suas justificativas anexas ao Projeto, aduzindo que:

Como & de conhecimento de todos recentemente entrou em vigor o novo Cödigo Tributario lo
Municipio e algumas isengöes do Imposto Predial e Territorial Urbano que foram conquistadas ao
longo dos anos näo foram abarcadas. Contudo, por meio do projeto de lei complementar n°
09/2021, conforme justificativa apresentada pelo Poder Executivo na mensagem, novas isencGes
podem ser incorporadas ao nosso Cödigo Tributärio Municipal. Desta feita, näo hä impedime.1to
para a propositura do presente projeto de lei. No merito convem ainda, esclarecer que as
isengöes agui propostas beneficiam e tornam efetivo o principio da capacidade contributiva a ser
aplicado no Direito Tributärio, uma vez que abarca parcela da populacäo com menor capacidaJecontributiva.

II - DA ANÄLISE DA MATERIA

Pela Secretaria Legislativa foi certificado que näo hä materia anäloga a
ser apensada, sendo a propositura encaminhada para leitura em Sessäo Pienä:ia
na data de 14 de Marco de 2021, com publicacäo de sua ementa na data de 14 Je
Marco de 2022, estando seu conteüdo disponivel no site da Cämara Municipal
para cumprimento de publicidade e acompanhamento dos atos legislativos. For
despacho da PresidEncia foi encaminhada a Comissäo de Justica e Redacäo peraanalise nos termos do artigo 83 do Regimento Interno da Cämara, in verbis:

Art 83 - Compete ä Comissäo de Justica e Redacäo manifestar-se sobre todos os assuntos
entregues a sua apreciacäo, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou juridicc e
quando solicitado o seu parecerpor imposigäo regimental ou por deliberacäo do Plenäric..
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Constata-se que a medida & de natureza legislativa e de iniciativa
concorrente, estando, desta forma, em condicöes de ser apreciado no que diz
respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissäo analisar.

TRIBUTÄRIO. PROCESSO LEGISLATIVO. MATERIA TRIBUTÄRIA: INICIATIAALEGISLATIVA. I. - A C.F.,/88 admite a iniciativa parlamentar na instauragäo do processolegislativo em tema de direito tributärio. Impertinencia da invocacäo do art. 61, $ 1°, Il, b, da
C.F., que diz respeito exclusivamente aos Territörios Federais. Il. - Precedentes do STF. Ill. - RE
conhecido e provido. Agravo näo provido ' (Agravo Regimental no Recurso Extraordinärio n.
309.425, Relator o Ministro Carlos Velloso, Segunda Turma, DJ 19.12.2002). Ainda: 'AGRA'fOREGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÄRIO. MATERIA TRIBUTÄRIA. INICIATIIALEGISLATIVA. Constituigäo de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauracäo do processolegislativo em materia tributäria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento' (Agravo
Regimental no Recurso Extraordinärio n. 362.573, Relator o Ministro Eros Grau, Segura
Turma, DJ 17.8.2007). 7. Ademais, & pacifico no Supremo Tribunal Federal que, ainda Gue
reperculam no orgamento estadual, as leis que visam conceder beneficios de ordem fiscal täm
natureza tributäria e näo orcamentäria e, por isso, näo estäo sujeitas ä cläusula de reserva de
iniciativa prevista no art. 165 da Constituicäo da Repüblica. Nesse sentido: 'AD! - LEI N°
7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, COM A REDACÄO QUE LHE DEU A LEI W°
9.535/92 - BENEFICIO TRIBUTÄRIO - MATERIA DE INICIATIVA COMUM OU CONCORRENT7 -

REPERCUSSÄO NO ORCAMENTO ESTADUAL - ALEGADA USURPACÄO DA CLÄUSULA E
INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - AUSENCIA DE PLAUSBLDA2EJURIDICA - MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. - A Constituigäo de 1988.

A proposta do nobre Vereador pretende estender a possibilidade de isenc&es
tributärias, alem daquelas ja estabelecidas pelo Poder, para atingir parcela da populacäocom menor capacidade contributiva Executivo. Näo obstante verificamos que a redacäodo PLC deveria iniciar a partir do inciso VIll e näo do IX. Assim propomos Substitutivo
Total, para vigorar com a seguinte redacäo:

Dispöe sobre alteracöes na Lei Complementar n? 110, de 29 de setemk:ro
de 2021 - Cödigo Tributärio do Municipio de Hortoländia

O Prefeito Municipal de Hortoländia faco saber que a Cämara Municipal
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° O artigo 217 da Lei Complementar n° 110, de 29 de setembro de 202: -

Cödigo Tributärio do Municipio de Hortoländia, passa a vigorar acrescido d:ss
incisos VII, IX, X, Xle XI! com a seguinte redagäo:

"Art. 217. (...)

VIII - näo construidos e cuja destinagäo seja, comprovadamente, para plantacäo de
hortaligas, respeitando a exigencia de calcamento dos passeios e muros de divisa, quancioem via beneficiada por pavimentagäo asfältica;

IX- de propriedade ou de posse de pessoa com deficiencia, assim definidos pela Lei n°
13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiencia), ou de familiar que
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tenha em sua residäncia, pessoa com deficiencia sob sua dependäncia econömica ou lecal
e que neles residam;

X-com ärea superior a 1 ha. (um hectare) e que embora localizado na Zona Urbana do
Municipio, inclusive äreas urbanizäveis ou de Expansäo Urbana, forem utilizadas efetiva
comprovadamente para exploragäo agricola pelo pröprio contribuinte;

XI - integrantes do Programa Minha Casa Minha Vida e cuja renda familiar seja igual ouinferior a 02 (dois) salärios minimos;

XI - integrantes de conjunto habitacional de interesse social, destinados ä populagäo de
baixa renda, assim reconhecido por meio de Decreto do Executivo.e cuja renda famiiiar
seja igual ou inferior a 2 (dois) salärios minimos.

l - VOTO

Assim e diante dos aspectos que cabe a esta comissäo analisar, mm
razäo das justificativas apresentadas, e näo havendo öbice legal, manifestamo-nos
favoravelmente a constitucionalidade do r. Substitutivo ao Projeto de Lei, nos
termos desse Relatörio.

E o Relatörio e o Voto.

Sala das Comissöes, 28 de Abril de 2022.

VereadorLuiz Zarlös
elator

Acompanham o voto do Relator os Vereadores

Enoque Leal ra
Veread

Reginaldo Roberto Rödrigues da Costa
Vereado

Edivaldo Söusa Araujo
Vereador
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